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ANEXO I-A 

DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

1 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

1.1.1 - Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

1.1.2 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

1.1.3 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor ;  

1.1.4 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

1.1.5 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020. 

1.1.6 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

1.1.7 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

1.1.8 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 
107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

1.1.9 - Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 2º, §3º do Decreto nº 11.802, de 28 de 
novembro de 2023. 
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1.1.10 - Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 
2110, de 17 de outubro de 2022 (arts. 15 a 17 e 146). 

1.1.11 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 

1.1.12 - Consórcios: Compromisso de constituição do consórcio, conforme regras 
estabelecidas no edital. 

1.2 - HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

1.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

1.2.3 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei. 

1.2.4 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 123/2006 estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

1.2.5 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, expedida conjuntamente pela Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente 
aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social; 

1.2.6 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (onde for sediada a empresa e a do 
Estado do Espírito Santo, quando a sede não for deste Estado); 

1.2.7 - Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal da sede da licitante; 

1.2.8 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante certidão expedida pela Caixa Econômica Federal; 

1.2.9 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho; 

1.2.10 - Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos 
exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem 
prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz. 
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1.2.11 - Nos casos de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, não se 
exige comprovação de regularidade fiscal para fins de habilitação, mas somente para 
formalização da contratação, observadas as seguintes regras: 

1.2.12 - A licitante deverá apresentar, à época da habilitação, todos os documentos exigidos 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma 
restrição. 

1.2.13 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista, é 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

1.2.13.1 - O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Administração 
Pública, ser prorrogado por igual período. 

1.2.14 - Em caso de atraso por parte do órgão competente para emissão de certidões 
comprobatórias de regularidade fiscal, ou trabalhista, a licitante poderá apresentar à 
Administração outro documento que comprove a extinção ou suspensão do crédito 
tributário, respectivamente, nos termos dos arts. 156 e 151 do Código Tributário Nacional, 
acompanhado de prova do protocolo do pedido de certidão. 

1.2.14.1 - Na hipótese descrita no inciso anterior, a licitante terá o prazo de 10 (dez) 
dias, contado da apresentação dos documentos a que se refere o parágrafo anterior, 
para apresentar a certidão comprobatória de regularidade fiscal ou trabalhista. 

1.2.14.2 - O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Administração 
Pública, ser prorrogado por igual período, uma única vez, se demonstrado pela 
licitante a impossibilidade de o órgão competente emitir a certidão. 

1.2.15 - A formalização da contratação fica condicionada à regularização da documentação 
comprobatória de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos dos incisos anteriores, sob 
pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções legais, 
sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes e com elas contratar, 
observada a ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

1.3 - HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

1.3.1 - Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 
sede do licitante, caso se trate de sociedade simples ou de pessoa física, desde que 
admitida a sua participação na licitação;  

1.3.2 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, para 
as demais pessoas jurídicas; 

1.3.3 - Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou 
extrajudicial, deverá apresentar certidão emitida pela instância judicial competente 
certificando que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar da 
licitação, além de cumprir todos os demais requisitos de habilitação exigidos por este Edital. 
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1.3.4 - Balanço Patrimonial (BP) e Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

1.3.4.1 - Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral 
(SG) superiores a 1 (um); 

 
 

 
 

 
 

1.3.4.2 - Quando qualquer dos índices for igual ou inferior a 1 (um), poderá o 
licitante atender ao requisito de habilitação demonstrando patrimônio líquido não 
inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 

1.3.5 - Os documentos referidos acima (BP e DRE) serão os já exigíveis na forma da lei, 
com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração 
Contábil Digital (ECD) ao SPED ou, se a empresa não estiver obrigada ao SPED, observando 
a data de exigibilidade do art. 1.078, I, do Código Civil; 

1.3.6 - Declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 
pelo licitante, demonstrando o atendimento dos índices e coeficientes para cada exercício a 
que se referem as demonstrações contábeis, bem como demonstrando o patrimônio líquido 
mínimo exigido no último exercício. 

1.3.7 - Declaração do licitante (art. 69, § 3º, da Lei 14.133/2021), indicando a relação de 
compromissos assumidos que importem em diminuição de sua capacidade econômico-
financeira, demonstrando que o Patrimônio Líquido do licitante é igual ou superior a 1/12 
(um doze avos) do valor total dos contratos firmados (considerando-se o saldo a executar 
pendente, excluindo-se as parcelas já executadas) pelo licitante com entidades públicas e 
privadas, vigentes na data da sessão pública de abertura desta licitação, conforme modelo 
constante do Anexo do Edital. 

1.3.7.1 - A declaração deverá ser analisada em relação à receita bruta apresentada 
na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), relativa ao último exercício 
social; e 

1.3.7.2 - Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta apresentada na 
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% 
(dez por cento), para mais ou para menos, o licitante deverá apresentar justificativas 
para tal diferença. 
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1.3.8 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 

1.3.9 - Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

1.3.10 - No caso de consórcio, se admitida a sua participação no edital, deverá haver a 
demonstração, por cada consorciado, do atendimento aos índices contábeis definidos neste 
Edital. 

1.3.11 - Os valores constantes do Balanço poderão ser atualizados pelos licitantes, para a 
data-base do orçamento, estimado pelo Índice Nacional de Custo de Construção - 
Disponibilidade Interna (INCC-DI) da Fundação Getúlio Vargas, para fins de cálculo do 
Patrimônio Líquido mínimo. 

 

1.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

1.4.1 - CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL: 

1.4.1.1 - Registro ou inscrição da licitante no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU/BR, de acordo 
com a competência da atividade, da unidade federativa da sede da empresa. 

1.4.1.2 - Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade 
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, 
por meio da apresentação de certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo 
conselho profissional competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade 
operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos 
na forma do § 3º do art. 88 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

1.4.1.3 - Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 
dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas, que 
não exorbitam o percentual de 50% da área total estimada e conforme justificativa 
apresentada no item 3.7.4 do ETP:  

QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL – LOTE 01 

N° Descrição dos Serviços Unidade Quantitativo 
registrado 

Quantitativo 
mínimo 
exigido 

Porcentagem 
do quantitativo 

registrado 

1 Recuperação de Estrutura   m² 44.497,41 11.124,35 25,0% 

2 
Execução de cobertura nova, 
(independentemente do tipo de 
telha). 

m² 44.497,41 11.124,35 25,0% 

3 Instalações Hidrossanitárias   m² 44.497,41 11.124,35 25,0% 
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QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL – LOTE 01 

N° Descrição dos Serviços Unidade 
Quantitativo 
registrado 

Quantitativo 
mínimo 
exigido 

Porcentagem 
do quantitativo 

registrado 

4 Instalações Elétricas de média 
e baixa tensão   

m² 44.497,41 11.124,35 25,0% 

5 Execução de Pintura   m² 44.497,41 11.124,35 25,0% 

 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL – LOTE 02 

N° Descrição dos Serviços Unidade 
Quantitativo 
registrado 

Quantitativo 
mínimo 
exigido 

Porcentagem 
do quantitativo 

registrado 

1 

Instalação de Cabo de cobre 
termoplástico (PVC) flexível 
isolado 450/750V, antichama 
BWF livre de chumbo, 70ºC - 
2,5mm2 

m 40.000,00 6.000,00 15,0% 

2 Recuperação de Estrutura   m² 22.520,49 5.630,12 25,0% 

3 
Execução de cobertura nova, 
(independentemente do tipo de 
telha). 

m² 22.520,49 5.630,12 25,0% 

4 Instalações Hidrossanitárias   m² 22.520,49 5.630,12 25,0% 

5 Instalações Elétricas de média 
e baixa tensão   

m² 22.520,49 5.630,12 25,0% 

6 Execução de Pintura   m² 22.520,49 5.630,12 25,0% 

 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL – LOTE 03 

N° Descrição dos Serviços Unidade Quantitativo 
registrado 

Quantitativo 
mínimo 
exigido 

Porcentagem 
do quantitativo 

registrado 

1 Recuperação de Estrutura   m² 33.509,68 8.377,42 25,0% 

2 
Execução de cobertura nova, 
(independentemente do tipo de 
telha). 

m² 33.509,68 8.377,42 25,0% 

3 Instalações Hidrossanitárias   m² 33.509,68 8.377,42 25,0% 

4 Instalações Elétricas de média 
e baixa tensão   

m² 33.509,68 8.377,42 25,0% 

5 Execução de Pintura   m² 33.509,68 8.377,42 25,0% 
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1.4.1.3.1 - O quantitativo mínimo exigido, correspondente a 25% dos 
quantitativos registrados para os itens de relevância técnica, foi definido de 
forma proporcional e razoável, com o objetivo de ampliar a competitividade 
do certame, sem prejuízo da adequada comprovação da capacidade 
técnica. Tal percentual mostra-se suficiente para demonstrar que a licitante 
possui experiência prévia compatível com a execução dos serviços, 
assegurando a aptidão técnica necessária ao cumprimento do objeto, ao 
mesmo tempo em que evita exigências excessivas que poderiam restringir 
indevidamente a participação de potenciais interessados.  

1.4.1.3.2 - Em observância ao art. 67, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, que 
restringe a exigência de atestados às parcelas de maior relevância ou valor 
significativo do objeto, assim consideradas aquelas com valor individual 
igual ou superior a 4% do valor estimado da contratação, e considerando 
que o rol de parcelas de maior relevância técnica não se limita 
exclusivamente ao critério econômico (valor percentual), destacam-se 
determinados itens que, embora representem menos de 4% do valor global 
estimado, possuem relevância técnica imprescindível para a adequada 
execução, qualidade ou continuidade do objeto contratual. 

1.4.1.3.2.1 - Recuperação de Estrutura: A recuperação estrutural, embora 
não represente parcela economicamente relevante do valor global 
estimado, possui elevada relevância técnica, por estar diretamente 
relacionada à segurança estrutural, à estabilidade da edificação e à 
integridade física de usuários e servidores. Eventuais falhas nessa etapa 
podem comprometer o desempenho global do edifício e gerar riscos 
significativos, o que justifica sua análise técnica individualizada 

1.4.1.3.2.2 - Execução de cobertura nova, independentemente do tipo de 
telha: A execução de cobertura nova apresenta relevância técnica 
essencial, uma vez que influencia diretamente a estanqueidade, o conforto 
ambiental, a durabilidade dos sistemas construtivos e a proteção das 
demais instalações prediais. Ainda que seu impacto financeiro seja 
reduzido, trata-se de serviço crítico para a funcionalidade contínua do 
imóvel e para a preservação do patrimônio público. 

1.4.1.3.2.3 - Instalações hidrossanitárias: As instalações hidrossanitárias, 
apesar de não atingirem percentual significativo do valor global, detêm 
relevância técnica operacional, por estarem associadas às condições 
mínimas de salubridade, higiene e atendimento adequado ao público. A 
inadequada execução desses sistemas pode resultar em falhas funcionais, 
riscos sanitários e interrupções no uso do imóvel, justificando seu 
tratamento técnico específico. 

1.4.1.3.2.4 - Instalações elétricas de média e baixa tensão: As instalações 
elétricas de média e baixa tensão configuram parcela de alta relevância 
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técnica, considerando os riscos inerentes à segurança elétrica, à 
continuidade do fornecimento de energia e à proteção de pessoas, 
equipamentos e sistemas essenciais. Mesmo sem expressividade 
econômica individual, sua complexidade técnica e potencial impacto 
operacional justificam análise e qualificação técnica específicas. 

1.4.1.3.2.5 - Execução de pintura: A execução de pintura, embora possua 
menor representatividade financeira, apresenta relevância técnica 
associada à proteção das superfícies, à durabilidade dos sistemas 
construtivos e à adequada conservação do imóvel público, além de 
contribuir para condições adequadas de uso e atendimento à população. A 
correta especificação e execução desse serviço influenciam diretamente a 
vida útil da edificação. 

1.4.1.3.3 - A comprovação será feita por meio de apresentação de no 
mínimo 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica em nome da licitante, 
emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, ou Certidão de 
Acervo Técnico (CAT) do Conselho competente.  

1.4.1.3.4 - Deverão constar no(s) atestado(s) de capacidade técnica ou 
CAT os seguintes dados: nome do CONTRATANTE e do contratado, data de 
início e término dos serviços; local de execução; características dos 
serviços e os quantitativos executados, com a expressa identificação dos 
definidos neste Edital; e informação sobre o bom desempenho dos 
serviços.  

1.4.1.3.5 - Havendo exigência legal, os atestados devem ser firmados por 
profissionais, representantes da licitante, que possuam habilitação no 
correspondente Conselho profissional.  

1.4.1.3.6 - No caso de comprovação da capacidade técnico-operacional por 
meio de Certidão de Acervo Técnico - CAT, deverá estar expresso em 
referido documento que o profissional que a detém estava à época da 
execução da obra/serviço vinculado à licitante, na forma deste edital.  

1.4.1.3.7 - Poderão ser aceitos atestados parciais, referentes a 
obras/serviços em andamento, desde que o atestado indique 
expressamente a conclusão da parcela a ser comprovada, para fins de 
capacidade técnico-operacional.  

1.4.1.3.8 - O licitante deverá comprovar sua experiência anterior na 
execução de todos os serviços discriminados. 

1.4.1.3.9 - Será admitido o somatório de atestados, seja para comprovação 
da experiência anterior do licitante na execução de todos os serviços 
discriminados, seja para o atendimento do quantitativo mínimo 
especificado para cada um deles. 
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1.4.1.3.10 - Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo 
mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços 
executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins 
de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única 
contratação. 

1.4.1.3.11 - Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados 
em nome da matriz ou da filial da empresa licitante. 

1.4.1.3.12 - Em caso de apresentação por licitante de atestado de 
desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito 
parte, observar-se-á o disposto no art. 67, §§ 10 e 11, da Lei 
14.133/2021. 

1.4.1.3.13 - O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando 
solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados 
os serviços, entre outros documentos. 

1.4.2 - CAPACIDADE TÉCNICA PROFISSIONAL: 

1.4.2.1 - Comprovação de que o licitante possui em seu quadro permanente 
profissional devidamente reconhecido pelo Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU/BR, de acordo 
com a competência da atividade e que seja detentor de no mínimo 1 (um) Atestado 
de responsabilidade técnica ou Certidão de Acervo Técnico por execução de serviços 
de características semelhantes aos indicados no ANEXO I deste Edital.  

1.4.2.2 - Deverão constar no(s) atestado(s) de capacidade técnica ou CAT os 
seguintes dados: nome do CONTRATANTE e do contratado, data de início e término 
dos serviços; local de execução; características dos serviços e os quantitativos 
executados, com a expressa identificação dos definidos neste Edital; e informação 
sobre o bom desempenho dos serviços.  

1.4.2.3 - Havendo exigência legal, os atestados devem ser firmados por 
profissionais, representantes da licitante, que possuam habilitação no 
correspondente Conselho profissional.  

1.4.2.4 - As características semelhantes para comprovação da capacidade técnico-
profissional da licitante, consideradas a (s) parcela (s) de maior relevância e valor 
significativo, são: 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL 

Descrição dos Bens Ou Serviços: 

Execução de serviço de Manutenção Predial 

1.4.2.4.1 - O referido profissional poderá ocupar a posição de diretor, sócio 
ou integrar o quadro permanente da empresa licitante, na condição de 
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empregado ou de prestador de serviços, devendo comprovar, 
obrigatoriamente, sua vinculação com a licitante, até a data da 
apresentação dos documentos de habilitação, por meio de carteira de 
trabalho e previdência social (CTPS), contrato de prestação de serviços, 
ficha de registro de empregado ou contrato social, conforme o caso.  

1.4.2.4.2 - O contrato de prestação de serviços que se refira à obrigação 
futura do profissional em responder tecnicamente pelo licitante deverá 
especificar sua vinculação à execução integral da obra/serviço objeto desta 
licitação.  

1.4.2.4.3 - O profissional indicado pelo licitante para fins de comprovação 
da capacidade técnico-profissional deverá acompanhar a execução dos 
serviços, admitindo-se sua substituição por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. Para essa 
substituição, a qualificação técnica do profissional substituto deverá 
atender as mesmas exigências deste Edital.  

1.4.2.4.4 - Será admitido o somatório de atestados para comprovação da 
experiência anterior do Responsável Técnico, podendo inclusive indicar 
mais de um Responsável Técnico, na execução de todos os serviços 
discriminados.  

1.4.2.4.5 - No caso de dois ou mais licitantes indicarem um mesmo 
profissional como responsável técnico todas serão inabilitadas. 

1.4.2.5 - Declaração do licitante de que no início da execução do contrato terá em 
seu quadro permanente profissionais de Segurança do Trabalho nos termos da NR04 
do SESMT. 
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